PARECER N.º 134,  DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0133, DE 2007

De autoria do Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe cria o Estatuto Estadual da Igualdade Racial.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso II e III do artigo 1º, inciso IV do artigo 2º, inciso II e VIII do artigo 4º, incisos I, XLI, XLII, §2º e caput do artigo 5º, inciso X do artigo 23 e preâmbulo da Constituição Federal.

Consoante o magistério de Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior
: Uma análise sistemática do texto constitucional faz ver, no entanto, que um grande número de dispositivos constitucionais palmilhou claramente o caminho do chamado estado do bem-estar social.
Destarte, podemos destacar que um dos atributos principais extraídos do texto constitucional está na construção de uma sociedade justa, na erradicação da pobreza e na redução das desigualdades sociais.

O projeto apresenta meio de regulamentar a igualdade racial como paradigma de uma sociedade justa e sem desigualdades.

O preâmbulo da Constituição Federal, embora não seja considerado uma norma constitucional, indica alguns compromissos e ideais do texto constitucional e, dentre eles, encontramos a indicação de construir uma sociedade sem preconceitos.

Assim, podemos evidenciar que o projeto visa promover a igualdade racial no Estado de São Paulo, por meio de mecanismos concretos de inclusão racial; ainda, na justificativa do projeto encontramos a descrição de uma palestra do Ministro Marco Aurélio, com a maestria que lhe é inerente, apresenta todo histórico constitucional sobre a necessidade da sociedade brasileira patrocinar ações de igualdade e meios de coibir da discriminação racial.

Quanto à política de quotas em concursos públicos, em que destina porcentagem para preenchimento obrigatório por pessoas negras, não encontra obstáculo constitucional em razão da natureza de ação afirmativa da medida, no concernente a aplicação da discriminação positiva.

Os professores Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, em sua clássica obra Curso de Direito Constitucional, 11ª edição, editora Saraiva, página 132, descreve o método de aplicação válida do princípio da isonomia, em que a discriminação positiva pode ser ressaltada, sem invalidar seu objeto, in verbis:

“O princípio da isonomia ver-se-á implementado, então, quando reconhecidos e harmonizados os seguintes elementos:

a) fator adotado como critério discriminatório;

b) correlação lógica entre o fator discriminatório e o tratamento jurídico atribuído em face da desigualdade apontada;

c) afinidade entre a correlação apontada no item anterior e os valores protegidos pelo nosso ordenamento constitucional.

Dessa maneira, nenhum elemento, em si, poderá ser tido como válido ou inválido para a verificação da isonomia.”
Os mesmos autores destacam o fator da discriminação positiva, na disciplina do princípio da igualdade, ressaltando que o constituinte tratou de proteger certos grupos que, a seu entender, mereciam tratamento diverso. Enfocando-os a partir de uma realidade histórica de marginalização social ou de hipossuficiência decorrente de outros fatores, cuidou de estabelecer medidas de compensação, buscando concretizar, ao menos em parte, uma igualdade de oportunidades com os demais indivíduos, que não sofreram as mesmas espécies de restrições. São as chamadas ações afirmativas.

Quanto à competência legislativa para a matéria de quotas nos concursos públicos, prevalece a regra prevista no §3º do artigo 24 da Constituição Federal que prevê a competência plena do Estado membro para o caso de inexistência de lei federal sobre as normas gerais.

Portanto, desde que não contrariem a Constituição Federal e por simetria a Constituição Estadual e por se tratar de matéria referente a direito fundamental. Está o legislador estadual autorizado a Legislar sobre a matéria e o conteúdo do projeto no que se refere as quotas em concurso público, não encontra nenhum obstáculo constitucional.

Todavia, no concernente à Seção II – Das compras públicas, o projeto não encontra validade constitucional em razão do XXVII do artigo 22 da Constituição Federal que preserva a competência exclusiva da União para legislar sobre norma geral sobre licitações.

Assim, para adequar a redação da preposição e ajusta-las as questões constitucionais invocadas, sugerimos a seguinte emenda supressiva:

EMENDA

Suprima-se os artigos 33 e 34 do projeto de lei 0133, de 2007, renumerando-se os demais.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0133/2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 20/2/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Rui Falcão – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Baleia Rossi

.
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